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CRÉDITO REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S.A. - CNPJ 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1
Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária. Ficam convocados os senhores acionistas da CRÉDITO
REAL IMÓVEIS E CONDOMÍNIOS S.A. (“Companhia”) para comparecer à Assembleia Geral Ordinária a ser reali-
zada no dia 25 de abril de 2023, às 14hs30min. (quatorze horas e trinta minutos), na sede social da Companhia,
localizada na Avenida Carlos Gomes, nº 1450, Auxiliadora, na cidade de Porto Alegre/RS, CEP 90.480-001, para
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (b) deliberar
sobre a destinação dos resultados apurados pela Companhia no exercício social encerrado em 31 de dezembro
de 2022; (c) Eleger os membros do conselho de administração da Companhia; (d) Examinar, discutir e votar a
proposta de remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício de 2023. Informa-
mos que a presença na reunião também poderá ser virtual, através do ID: https://zoom.us/j/4785300928. Porto
Alegre, RS, 17 de abril de 2023. Sérgio Antônio L. de Mello Saraiva - Presidente do Conselho de Administração.
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Transportadora
Sulbrasileira de Gás S/A

Convocamos os Senhores Acionistas para
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, que
se realizará no dia 28 de abril de 2023, às 11h, na
Rua Furriel Luiz Antônio Vargas, 250 - Conjunto
1304, Porto Alegre, RS, e Assembleia Geral
Extraordinária, no mesmo local e data, às 14h,
para deliberar sobre as seguintes ORDENS DO
DIA: Assembleia Geral Ordinária: i. Apreciação das
Demonstrações Financeiras e Relatórios de
Administração da Companhia, relativos ao exercício
encerrado em 31/12/2022; ii. Deliberação sobre a
destinação do resultado do exercício. Assembleia
Geral Extraordinária: i. Fixação do montante de
recursos destinados à remuneração dos
administradores da Companhia. ii. Rerratificação
de numeração da Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 14 de outubro de 2022.

Porto Alegre, 12 de abril de 2023.
Guido Rogério Macedo Silveira Filho
Presidente do Conselho de Administração.

CONVOCAÇÃO
CNPJ 03.146.349/0001-24 NIRE 43300039161
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TRAMONTINA INTERNACIONAL S. A.
Carlos Barbosa – RS – CNPJ nº 04.693.723/0001-74 – NIRE: 43300043231

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 28 de abril de 2023, às 10h00min (dez horas), na sede da
Companhia sita na Av. Ivo Tramontina, n° 1024, em Carlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: I - EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2022; 2. Destinar o resultado desse exercício social; e, 3. Fixar os honorários da Diretoria e do Conselho
de Administração; II - EM AGE: 1. Proposta da Diretoria para aumento do Capital Social em R$
15.000.000,00, mediante subscrição particular pelos acionistas; e, 2. Sua consequente alteração
estatutária. Carlos Barbosa, RS, em 19 de abril de 2023.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração.
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FUGA COUROS S.A. CNPJ Nº 91.302.349/0001-33 – NIRE Nº 43.300.015.289. CONVOCAÇÃO: Convidamos os Senhores
Acionistas para se reunirem em nossa sede social, na Rua José Fuga, 1155, Bairro Constante Fuga em Marau/RS, às
09 (nove) horas do dia 28 de abril de 2023, a fim de tratar: ORDEM DO DIA: em Assembleia Geral Ordinária (AGO):
1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o balanço patrimonial e demais demonstrações
previstas no Art. 176 da Lei Nº 6404/76, correspondente ao exercício social findo em 31.12.2022; 2. Deliberar sobre
a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31.12.2022 e a distribuição de dividendos; 3. Eleição do Conselho
de Administração pela Assembleia e Eleição da Diretoria pelo Conselho; 4. Fixação da remuneração global anual da
Diretoria e do Conselho de Administração. 5. Deliberar acerca da gratificação aos Administradores. Em Assembleia
Geral Extraordinária (AGE): 1. Alteração da razão social Fuga Couros S.A. para Fuga S.A.; 2. Incluir no Estatuto que o
Conselho de Administração possui o seu regimento interno; 3. Inclusão da atividade: Testes e análises técnicas, objeto
do CNAE 7120-1/00 na Matriz e Filial de Camargo/RS, inscrita na CNPJ 91.302.349/0016-10; 5. Deliberar sobre a for-
ma de convocação e realização das Assembleias; 6. Alteração do endereço da Fuga Couros S.A. – Filial Várzea Grande.
7. Deliberar sobre a permanência dos diretores em seus respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos diretores
e registro da ata pela Junta Comercial; 8. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social com as alterações apro-
vadas em assembleia; 9. Outros assuntos gerais. MARAU, 20 de abril de 2023. Constante Caetano Fuga – Presidente
do Conselho de Administração.
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LCBC IMÓVEISS/A -AvenidaRioGrande,570 -Cassino -nacidadedeRioGrande/RS.NIRE (Jucergs)nº4330004043-7,
CNPJ nº 04.137.830/0001-16, (Companhia Fechada). Assembleia Geral de Acionistas - CONVOCAÇÃO: Ficam os
senhores acionistas da LCBC IMÓVEIS S.A (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária,
que será realizada de forma híbrida, presencial na sede da Companhia, à Av. Rio Grande, 570 - Cassino - Rio Grande/
RS e digital, via videoconferência por meio do sistema eletrônico “Microsoft Teams”, no dia 29 de abril de 2023, às
10h00min, para apreciação da seguinte ordem do dia: 1. Examinar e votar as contas da administração e as demons-
trações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022; 2. Deliberar sobre a destinação do resul-
tado do exercício findo em 31/12/2022; 3. Eleição da Diretoria; 4. Fixação da remuneração anual global da Diretoria;
5.Assuntos gerais. Os Acionistas poderão participar e votar na assembleia digital pormeio do sistemaeletrônico, pes-
soalmente ou por procurador constituído. No caso de participação por meio de procurador, a respectiva procuração
deve ser encaminhadapara aCompanhia, pelo e-mail lcbc@lcbc.com.br, comamaior antecedência possível, e nomá-
ximo em até 30 (trinta) minutos antes da hora da assembleia. O voto poderá ser exercido, ainda, via Boletimde Voto
à Distância (“Boletim”), enviado pelo acionista à Companhia pelo e-mail lcbc@lcbc.com.br em até 3 (três) dias antes
da data da assembleia. O envio do Boletim não impede o acionista de se fazer presente à assembleia e exercer seu
direito de participação e votação durante o conclave, caso emque o Boletimenviado será desconsiderado. Omodelo
do Boletim, os documentos necessários à representação dos Acionistas, as Demonstrações Financeiras referentes ao
exercício social encerradoem31dedezembrode2022,bemcomo instruçõescompletasparaaparticipaçãonaassem-
bleia foram enviadas por correio eletrônico a todos os acionistas da Companhia. Rio Grande/RS 19 de abril de 2023.
Osvaldo Luiz Cramer De Otero, Diretor; Nagib Mohamad Lemos Ahmad, Diretor; e, Marcela Fossati Otero, Diretora.
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Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito: (01)MINUANO NRG PARTICIPAÇÕES
LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Bagé, estado do Rio Grande do Sul, na
rua Barão do Triunfo, nº 1032, bairro Centro, CEP 96400-121, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o nº 42.991.483/0001-83, com seu ato constitutivo
devidamente registrado perante a Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul (“JUCISRS”)
sob oNIRE 4320910024-4, neste ato representada por seu administrador Sr.Francisco deAssis Ferrugem
deBlanco, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador
da cédula de identidade Registro Geral (“RG”) nº. 4034362345 - SSP/RS, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob o nº 986.337.590-04, residente e domiciliado na cidade
de Porto Alegre, no estado do Rio Grande do Sul, rua Eudoro Berlink, nº 77, apto 1101, bairro Auxiliadora,
CEP 90.450-030; (02) LOCOMOTIVA PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede
na cidade de Viçosa, estado de Minas Gerais, na rua José Antônio Rodrigues, nº 60, apartamento 601,
bairro Centro, CEP 36570-077, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 43.209.110/0001-70, com seu ato constitutivo
devidamente registrado perante a Junta Comercial deMinasGerais (“JUCEMG”) sob o NIRE 3121247913-5,
neste ato representada por seu administrador Sr. Felipe de Oliveira Morbi, brasileiro, natural de Campinas/
MG, nascido aos 19/05/1984, solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade n.º 34.835.933-0,
expedia pela SSP/SP e CPF n.º 323.825.368-96, residente e domiciliado à Rua José Antônio Rodrigues,
nº 60, Apto. 601, Centro, município de Viçosa, Minas Gerais, CEP 36.570-077; (03) PHI CONSULTORIA
EMPRESARIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de
Jundiaí, estado de São Paulo, na avenida Nove de Julho, nº 3575, andar 05, sala 509, bairro Anhangabaú,
CEP 13208-056, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.054.079/0001-92, com seu ato constitutivo devidamente
registrado perante a Junta Comercial de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 3523145192-9, neste ato
representada por seu administrador Sr. Rafael Cristiano Bonet Pastori, brasileiro, casado no regime de
separação total de bens, engenheiro, portador do RGnº. 44.054.181-5 - SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº
314.953.778-90, residente e domiciliado na cidade de Itupeva, estado de São Paulo, naAlameda Ontário, nº
133, no bairro Residencial dos Lagos, CEP 13296-190; e (04)MOTOIKE & KUKI PARTICIPAÇÕES LTDA.,
sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Viçosa, estado de Minas Gerais, na rua Claudio
Manoel, nº 470, bairro Inconfidência, CEP 36576-298, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 46.746.690/0001-23,
com seu ato constitutivo devidamente registrado perante a JUCEMG sob o NIRE 3121317690-0, neste ato
representada por seu administrador Sr. Artur Shodi Motoike, brasileiro, solteiro, advogado, portador do RG
nº. MG-17.747.898, expedido pela Polícia Civil/MG, inscrito no CPF/ME sob o nº 112.408.586-63, residente e
domiciliado na cidade deViçosa, estado deMinasGerais, na ruaClaudioManoel, nº 470, Bairro Inconfidência,
CEP 36576-298. Únicos sócios da S.OLEUM BRASILAGRO INDUSTRIAL LTDA., sociedade empresária
limitada, com sede na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, na rua Eudoro Berlink, nº 77,
apartamento 1101, bairro Auxiliadora, CEP 90450-030, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 38.307.027/0001-
02, e com seus atos constitutivos registrados na JUCISRS sob o NIRE nº 4320874421-1 (“Sociedade”),
decidem, de mútuo e comum acordo, celebrar a presente Alteração Contratual e Ato de Transformação
em Sociedade Anônima, com base na Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), conforme os
seguintes termos e condições: 1. TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO EM SOCIEDADE ANÔNIMA
Cláusula 1. As sócias resolvem, de mútuo e comum acordo, por unanimidade, aprovar a transformação
do tipo jurídico da Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade anônima de capital
fechado (a “Transformação”), a qual passa a ser regida pela Lei 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das
Sociedades por Ações”), pelas demais disposições legais aplicáveis e pelo Estatuto Social aprovado nos
termos da Cláusula 2 a seguir. § 1. A Transformação ora deliberada não importa em qualquer solução de
continuidade, permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio e a
mesma escrituração comercial e fiscal, conforme previsto nos artigos 1.113 e seguintes do Código Civil e
nos artigos 220 e seguintes da Lei das Sociedades por Ações. Cláusula 2. Em virtude da Transformação,
a Sociedade passará a utilizar a denominação social de “S.Oleum Brasil Agro Industrial S.A.” (a
“Companhia”) que responderá, para todos os fins e efeitos de direito, por todo o ativo e o passivo da
Companhia, nos termos deste instrumento. Cláusula 3. O capital social da Companhia, atualmente de R$
400.000,00 (quatrocentos mil reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.000.000 (um
milhão) de quotas sociais, com valor nominal de R$ 0,40 (quarenta centavos) cada uma, passa, em virtude
da Transformação, a ser representado por 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal, atribuindo-se 1 (uma) ação ordinária a cada 1 (uma) quota social, mantendo-se o mesmo
capital social e a mesma proporção societária detida por cada sócia, doravante denominadas Acionistas.
§ 1. As ações serão distribuídas entre as Acionistas, conforme os boletins de subscrição que integram os
Anexos I a IV deste instrumento, na seguinte proporção:
Acionistas Ações Ordinárias Valor (R$) %
Minuano NRG Participações Ltda 500.000 R$ 200.000,00 50,0%
Locomotiva Participações Ltda 245.000 R$ 98.000,00 24,5%
Phi Consultoria Empresarial e Participações Ltda 245.000 R$ 98.000,00 24,5%
Motoike & Kuki Participações Ltda 10.000 R$ 4.000,00 1,0%
TOTAL 1.000.000 R$ 400.000,00 100%
Cláusula 4. Ante as cláusulas supramencionadas, dá-se por efetivamente transformada a Sociedade em
sociedade anônima fechada, em razão do cumprimento de todas as formalidades legais, autorizando
os Diretores à prática dos atos necessários à implementação da referida transformação, incluindo, sem
limitação, abertura dos livros sociais e comunicação aos órgãos governamentais. 2. APROVAÇÃO DO
ESTATUTO SOCIAL - Cláusula 5.Decidem os Acionistas, em razão da Transformação, aprovar o Estatuto
Social da Companhia, contemplando as deliberações ora tomadas, o qual vigorará na forma do Anexo V.
3. ELEIÇÃO DOS MEMBROS DA DIRETORIA - Cláusula 6.Os Acionistas decidem, neste ato, eleger para
compor a Diretoria da Companhia, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, empossado em
seu cargo nesta data, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, conforme Anexos VI a IX,
que fazem parte integrante e indissociável deste instrumento, os Srs.: 1) Francisco de Assis Ferrugem
de Blanco, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas,
portador do RG nº 4034362345, expedido pela SSP/RS, inscrito no CPF sob o nº 986.337.590-04, residente
e domiciliado na cidade de Porto Alegre, Estado de Rio Grande do Sul, à Rua Eudoro Berlink, nº 77,
apto. 1101, bairro Auxiliadora, CEP 90450-030, para o cargo de Diretor Presidente; 2) Rafael Cristiano
Bonet Pastori, brasileiro, casado no regime de separação total de bens, engenheiro, portador do RG nº.
44.054.181-5 - SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 314.953.778-90, residente e domiciliado na cidade
de Itupeva, estado de São Paulo, na Alameda Ontário, nº 133, no bairro Residencial dos Lagos, CEP
13296-190, para o cargo de Diretor sem Designação Específica, e; 3) Leandro Bergmann, brasileiro,
casado pelo regime da comunhão parcial de bens, administrador, portador do RG nº. 6035199105 - SSP/
RS, inscrito no CPF/ME sob o nº 509.329.930-87, residente e domiciliado na cidade de PortoAlegre, estado
de Rio Grande do Sul, na Rua Luciana de Abreu, nº 21O, ap. 401, no bairro Moinhos de Vento, CEP
90570-060, para o cargo de Diretor sem Designação Específica. § 1. Os Diretores ora eleitos declaram
expressamente, conforme Termo de Posse, sob as penas da lei, que preenchem os requisitos elencados
nos artigos 146 e 147 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76, não estando impedidos, por lei especial, de
exercerem a administração da Companhia, e nem condenados, ou sob de condenação, à pena que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou
ainda por qualquer outro crime previsto em lei que o impeça de exercer atividade empresarial. Cláusula
1. As Acionistas, de mútuo e comum acordo, resolvem fixar a remuneração global anual dos membros
da Diretoria da Companhia em R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 4. PUBLICAÇÕES LEGAIS -
Cláusula 2. As Acionistas elegem o Jornal do Comércio da cidade de Porto alegre, Estado do Rio Grande
do Sul como o jornal padrão para realização de todas as publicações legais exigidas por lei, relativas à
Companhia. 5. ALTERAÇÃO ENDEREÇO - Cláusula 3. Alterar o endereço da Companhia para Instituto
Caldeira, localizado na Rua Frederico Mentz, 1606, 1º pavimento, Bairro Navegantes, na cidade de Porto
Alegre/RS – CEP. 90.240-111. Assim, por estarem justos e acordados, as partes assinam o presente
instrumento em via digital. Porto Alegre, 01 de janeiro de 2023
Acionistas:

Minuano Nrg Participações Ltda. Locomotiva Participações Ltda.
Por Francisco de Assis Ferrugem de Blanco Por: Felipe de Oliveira Morbi
Cargo Administrador Cargo: Administrador

Phi Consultoria Empres. Participações Ltda. Motoike & Kuki Participações Ltda.
Por Rafael Cristiano Bonet Pastori Por: Arthur Shodi Motoike
Cargo Administrador Cargo: Administrador
A presente 5ª Alteração Do Contrato Social e Ato de Transformação em SociedadeAnônima da Sociedade
foi protocolada na JUCISRS em 27/01/2023, e registrada sob o nº 43300070760, em sessão de 07/03/2023”.
Esse será o documento a ser incluindo na via digital do jornal.

5ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E ATO DE TRANSFORMAÇÃO
EM SOCIEDADE ANÔNIMA DA

S.OLEUM BRASIL AGRO INDUSTRIAL LTDA.
CNPJ/ME Nº 38.307.027/0001-02 NIRE 4320874421-1
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S.OLEUM BRASIL AGRO INDUSTRIAL S.A
Estatuto Social

Capítulo I Denominação, Sede, Foro, Duração e Objeto Artigo 01. ACompanhia
é uma companhia de capital fechado e opera sob a denominação S.Oleum Bra-
sil Agro Industrial S.A., regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei no 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (a “Lei das Sociedades Anôni-
mas”), e demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Parágrafo Único1.
A Companhia possui o nome fantasia de “S.Oleum”. Artigo 02. A Companhia
tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, no Ins-
tituto Caldeira, localizado na Rua Frederico Mentz, 1606, 1º pavimento, Bairro
Navegantes, na cidade de Porto Alegre/RS – CEP. 90.240-111. Parágrafo Úni-
co2. A Companhia, por deliberação da Diretoria, poderá abrir e encerrar filiais,
agências, escritórios, representações, depósitos, sucursais e postos de serviço
ou de compra e venda em qualquer ponto do território nacional ou no exterior.
Artigo 03. A Companhia tem duração por prazo indeterminado. Artigo 04. O
objeto social da Companhia consiste em: a) A participação em outras socieda-
des, na qualidade de sócia, acionista ou quotista, atuando como holding; b) Pro-
dução, formação e exploração florestal, própria ou de terceiros, diretamente ou
através de contratos com empresas especializadas em silvicultura e manejo flo-
restal; c) Fabricação, comércio, importação e exportação de produtos oriundos
da transformação de essências florestais e agrícolas, de produtos relacionados
ao setor de energia, alimentício, químico e oleoquímico; d) Prestação de servi-
ços, assessoria e consultoria, importação e exportação e a exploração de bens
relacionados ao objeto da sociedade; e) Geração, e comercialização de energia
elétrica; f) Depósito de mercadorias para terceiros; g) Pesquisa e desenvolvi-
mento experimental em ciências físicas e naturais e, outras atividades profissio-
nais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente Capítulo II Capital,
Ações e Acordos de Acionistas Artigo 05. O capital social da Companhia, total-
mente subscrito e integralizado, é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), di-
vidido em 1.000.000 (um milhão) de ações ordinárias, nominativas e sem valor
nominal. § 1. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e as delibera-
ções das Assembleias Gerais serão sempre tomadas por maioria absoluta de
votos, computando-se um voto para cada ação, exceto nos casos previstos em
lei, quando diversamente disposto neste Estatuto Social, ou em conformidade
com o previsto em Acordos de Acionistas (conforme a seguir definido). § 2. As
ações da Companhia são de livre circulação e o capital social poderá ser aumen-
tado ou reduzido observadas as disposições legais. As ações poderão ser repre-
sentadas por títulos múltiplos, cautelas ou certificados. Artigo 06. A Companhia
poderá, por deliberação da Assembleia-Geral, adquirir as próprias ações para
permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, até o mon-
tante do saldo de lucro e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do
capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.
Artigo 07. Nos termos do Artigo 118 da Lei das Sociedades Anônimas, a Com-
panhia observará as disposições de quaisquer acordos de acionistas arquivados
na sua sede (“Acordos de Acionistas”), e (i) os administradores da Companhia
zelarão pela observância de tais Acordos de Acionistas, abstendo-se de registrar
transferências de ações ou criação de ônus sobre ações que sejam contrários
aos seus respectivos termos, e (ii) o presidente de qualquer Assembleia Geral
(seja ordinária, extraordinária ou especial) deverá declarar a nulidade do voto
proferido em contrariedade às disposições ou cláusulas de quaisquer Acordos de
Acionistas, abstendo-se de computar os votos assim proferidos. Os direitos, obri-
gações e responsabilidades resultantes dos referidos Acordos de Acionistas se-
rão válidos e oponíveis a terceiros tão logo tenham sido averbados no Livro de
Registro de Ações Nominativas da Companhia. Capítulo III Órgãos da Compa-
nhia Artigo 08. São órgãos da Companhia: I. Assembleia Geral; II. Diretoria; e
III. Conselho Fiscal. Artigo 09. Para bom e eficaz cumprimento das prerrogati-
vas, direitos e obrigações pelos órgãos da Companhia, os acionistas e os mem-
bros da administração devem exercer seus respectivos direitos de voto nas As-
sembleias Gerais e reuniões sempre no melhor interesse da Companhia,
fazendo com que os órgãos de administração da Companhia atuem com inde-
pendência e lealdade e ajam com transparência e precisão, promovendo a valo-
rização dos ativos e do negócio da Companhia. Seção I Assembleia geral Arti-
go 10. A Assembleia Geral é o órgão máximo de deliberação da Companhia,
sendo convocada e instalada na forma da lei e deste Estatuto Social, tendo po-
deres para decidir todos os negócios e matérias convenientes ao interesse e ao
desenvolvimento da Companhia. Artigo 11. A Assembleia Geral reunir-se-á,
ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses após o término do exercício
social para deliberar sobre as matérias previstas no Artigo 132 da Lei das Socie-
dades Anônimas e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigi-
rem a manifestação dos acionistas, nas demais hipóteses previstas na Lei das
Sociedades Anônimas ou neste Estatuto Social. § 1. Além da forma presencial,
a Assembleia Geral poderá ser conduzida: I. de forma semipresencial, na qual se
oportunizará aos acionistas a participação e exercício de voto presencialmente,
no local físico do conclave, bem como a distância, na forma do § 2º. abaixo; ou
II. de forma digital, na qual se oportunizará aos acionistas a participação e exer-
cício de voto a distância, na forma do § 2º. abaixo, não havendo local físico para
sua instalação. § 2. A participação e votação a distância dos acionistas em As-
sembleia Geral poderão ocorrer mediante atuação remota, via sistema eletrônico
que permita o reconhecimento dos acionistas e das manifestações de voto e voz
exercidas durante a Assembleia Geral. § 3. Para todos os fins legais, as Assem-
bleias Gerais semipresenciais ou digitais serão consideradas como realizadas na
sede da Companhia. Artigo 12. As Assembleias Gerais serão convocadas pelo
Diretor Presidente, ou, nos casos previstos em lei, pelo Conselho Fiscal, quando
em funcionamento, ou ainda por acionista ou grupo de acionistas, observadas as
condições legais impostas, e serão instaladas, em primeira convocação, com a
presença de acionistas detentores de ações representativas de mais da metade
do capital social e, em segunda convocação, com qualquer número. § 1. A
convocação obedecerá à forma e aos prazos estabelecidos no Artigo 124 da Lei
das Sociedades Anônimas e conterá as informações acerca das regras e dos
procedimentos referentes à participação e votação dos acionistas, caso a As-
sembleia Geral seja realizada de maneira semipresencial ou digital, incluindo
informações necessárias e suficientes para acesso e utilização do sistema ele-
trônico de participação, bem como a forma de acesso aos documentos eventual-
mente necessários às deliberações previstas na ordem do dia. Considerar-se-á
válida, entretanto, a Assembleia Geral em que comparecerem todos os acionis-
tas da Companhia, dispensadas neste caso as formalidades de convocação. §
2. O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral, por procurador
constituído que seja acionista (ou representante legal de acionista), administra-
dor da Companhia ou advogado. § 3. As deliberações da Assembleia Geral,
ressalvadas as exceções previstas em lei, no Estatuto Social e/ou nos Acordos
de Acionistas, serão tomadas pela maioria por maioria absoluta de votos. § 4.
Somente poderão tomar parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações
estejam devidamente registradas, em seu nome, no Livro de Registro de Ações
Nominativas, até a data da realização da referida Assembleia Geral. § 5. As
Assembleias Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua ausên-
cia ou impedimento, sucessivamente, por outro membro da Diretoria, ou por
pessoa indicada pelos acionistas por maioria de votos. O presidente da Assem-
bleia Geral nomeará um dos indivíduos presentes para atuar na qualidade de
secretário. Artigo 13. Compete exclusivamente à Assembleia Geral, além das
demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social: I. alterar e/ou refor-
mar o Estatuto Social, inclusive procedendo ao aumento e/ou redução de capital
social; II. atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos
e desdobramentos de ações; III. eleger e/ou destituir, a qualquer tempo, os mem-
bros Diretoria e do Conselho Fiscal, quando houver; IV. tomar, anualmente, as
contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por
eles apresentadas; V. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela admi-
nistração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício; VI. deliberar sobre a
dissolução, liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive
incorporação de ações) da Companhia, sobre a eleição e destituição de liquidan-
tes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liqui-
dação, e o julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de li-
quidação; VII. fixar o limite global anual da remuneração dos membros da
Diretoria e, se instalado, do Conselho Fiscal; observado que caberá à Diretoria e,
se instalado, ao Conselho Fiscal, deliberar sobre a distribuição individual da re-
muneração entre seus membros; VIII. autorizar a emissão de debêntures conver-
síveis em ações e outros títulos conversíveis em ações; IX. deliberar sobre a
avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital so-
cial; X. autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação
judicial ou extrajudicial da Companhia; e, XI. fixar a orientação de voto da Com-
panhia em assembleias gerais, reuniões de sócios e outras deliberações sociais
das subsidiárias da Companhia. Artigo 14. As deliberações da Assembleia Ge-
ral que importem em alteração do Estatuto Social da Companhia de modo confli-
tante com os termos dos eventuais Acordos de Acionistas dependerão de apro-
vação dos acionistas que sejam parte dos referidos Acordos de Acionistas.
Seção II Diretoria Artigo 15. A Companhia será administrada por uma Diretoria
composta por, no mínimo, 1 (um) e, no máximo, 3 (três) membros, acionistas ou
não, eleitos pela Assembleia Geral, com prazo de gestão unificado de 3 (três)
anos, sendo permitida a reeleição. § 1. ADiretoria será formada por, no mínimo,
um Diretor Presidente, sendo os demais Diretores sem Designação Específica. §
2. Havendo pluralidade de Diretores, a Diretoria reunir-se-á sempre que convo-

cada por qualquer dos seus membros por meio de carta protocolada, fac-símile,
telegrama ou correio eletrônico, sempre com confirmação de recebimento, de-
vendo a convocação estar acompanhada da respectiva ordem do dia e com an-
tecedência mínima de 3 (três) dias, a qual será dispensada se presentes todos
os diretores. § 3. Amaioria dos membros da Diretoria em exercício constituirá o
quórum de instalação de reunião da Diretoria, sendo as deliberações tomadas
por maioria dos presentes em cada reunião, cujas atas serão lavradas no livro
próprio. § 4. Os diretores poderão participar das reuniões da Diretoria por meio
de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comu-
nicação, sendo considerados presentes à reunião, devendo, todavia, confirmar
seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao secretário da reu-
nião por carta, fac-símile ou correio eletrônico após o término da reunião. Uma
vez recebida a declaração, o secretário da reunião ficará investido de plenos
poderes para assinar a ata da reunião em nome do diretor. Artigo 16. A investi-
dura dos membros da Diretoria far-se-á mediante assinatura de termo de posse,
lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria. Artigo 17. Os
membros da Diretoria permanecerão no pleno exercício de seus cargos quando
seus mandatos se extinguirem, até que os novos membros sejam eleitos e em-
possados. Artigo 18. Em caso de vacância no cargo de diretor, poderá a Assem-
bleia Geral eleger substituto, cujo mandato será coincidente ao do diretor substi-
tuído. Enquanto não eleito o diretor substituto, suas funções serão acumuladas
pelo Diretor Presidente da Companhia. Artigo 19. Na hipótese de ausência ou
impedimento temporário de qualquer Diretor, este poderá ser substituído no
exercício de suas funções em benefício da Companhia por meio de outorga de
procuração pela Companhia, de acordo com este Estatuto Social, até que referi-
da ausência ou impedimento cesse ou até que aAssembleia Geral eleja um novo
Diretor. Artigo 20. A remuneração da Diretoria será estabelecida de forma global
pela Assembleia Geral, cabendo aos Diretores deliberarem sobre a distribuição
individual da remuneração entre seus membros. Artigo 21. São atribuições da
Diretoria, conforme previsto neste Estatuto Social, a representação da Compa-
nhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, bem como a gestão dos negó-
cios em geral e a prática de todos os atos de administração e de disposição,
necessários ou convenientes ao cumprimento do objeto social, inclusive celebrar
atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade, para aquisição, alienação ou
oneração de bens do ativo permanente, respeitando as disposições dos even-
tuais Acordos de Acionistas em vigor. Artigo 22. A representação da Companhia
pela Diretoria e/ou por qualquer procurador dar-se-á em conformidade com as
disposições do presente Estatuto Social. § 1. Os atos e contratos que acarreta-
rem responsabilidade para a Companhia, incluindo, sem limitação, contratos,
escrituras públicas ou particulares, letras de câmbio, duplicatas, notas promissó-
rias e a emissão de cheques, deverão ser assinados: I. isoladamente, pelo Dire-
tor Presidente, caso a Diretoria seja composta por um único membro; ou II. em
conjunto por 2 (dois) diretores, caso a Diretoria seja formada por mais de 1 (um)
Diretor; ou III. 1 (um) procurador com poderes específicos para um ato ou contra-
to, ou conjunto de atos ou contratos relacionados. § 2. As procurações serão
outorgadas em nome da Companhia, pelo Diretor-Presidente, por prazo não su-
perior a 12 (doze) meses, com exceção das procurações judiciais e das procura-
ções para representação perante repartições públicas. Artigo 23. Sem prejuízo
do disposto no Artigo 22, a Companhia poderá ser representada por qualquer
Diretor, isoladamente: I. perante repartições públicas federais, estaduais, muni-
cipais, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e agên-
cias reguladoras; II. quando se tratar de receber e dar quitações de importâncias
ou valores devidos à Companhia, desde que não implique em transação com
renúncia de direitos; III. representar a Companhia nas assembleias gerais ou
reuniões de sócios de suas subsidiárias e demais sociedades em que tenha
participação acionária, respeitado o Artigo 13.XI deste Estatuto Social; IV. firmar
correspondência e atos de simples rotina; e V. receber citações ou notificações
judiciais, bem como representar a Companhia em juízo, sem poder de confessar
ou renunciar a direitos, sendo certo que a representação para prestar depoimen-
to em juízo, sempre que a Companhia for regularmente intimada, deverá ser
feita por pessoa designada pela Diretoria para tal fim. Parágrafo Único3. As
atribuições previstas neste Artigo poderão, a critério da Diretoria, ser delegada a
1 (um) procurador com poderes específicos, cuja procuração deverá ser outorga-
da nos termos doArtigo 22. §2º. acima. Artigo 24. São expressamente vedados,
sendo nulos e inoperantes em relação à Companhia, os atos praticados por qual-
quer diretor, procurador ou empregado que a envolverem em obrigações estra-
nhas aos negócios ou objetos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou
garantias em favor de terceiros, excetuadas àquelas aprovadas nos termos des-
te Estatuto Social. SeçãoIII Conselho Fiscal Artigo 25. A Companhia terá um
Conselho Fiscal que funcionará em caráter não permanente, constituído de, no
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros e o mesmo número de suplen-
tes. § 1. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral
que deliberar pela instalação do órgão, a pedido de acionistas que preencham os
requisitos estipulados no parágrafo 2º do artigo 161 da Lei das Sociedades por
Ações, com mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar
após a eleição. § 2. Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus à remu-
neração que lhe for fixada pela Assembleia Geral, durante o período em que o
órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções, observado o pará-
grafo 3º do Artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. § 3. Os membros do
Conselho Fiscal serão investidos nos respectivos cargos mediante assinatura de
termo de posse, lavrado no livro de atas das reuniões do Conselho Fiscal. § 4. O
Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo
indelegáveis as funções de seus membros. Capítulo IV Exercício Social e Des-
tinação dos Lucros Artigo 26. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e en-
cerra-se em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demons-
trações financeiras previstas em lei. Artigo 27. Do resultado do exercício serão
deduzidos, antes de qualquer participação, os eventuais prejuízos acumulados e
a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. § 1. O lucro líquido
do exercício, apurado após as deduções mencionadas neste Artigo, terá a se-
guinte destinação: I. 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer
outra destinação, para constituição da reserva legal, que não excederá a 20%
(vinte por cento) do capital social da Companhia, sujeito ao disposto no § 1º do
artigo 193 da Lei das Sociedades Anônimas; II. Uma parcela será destinada ao
pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório aos acionistas, observado o
disposto no Artigo 27.§ 2º.; III. Depois de atendida as demais deliberações da
Assembleia Geral, por proposta dos órgãos da administração, o saldo remanes-
cente do lucro líquido, se houver, será utilizado para constituição de outras reser-
vas, salvo se de maneira diversa for deliberado pela Assembleia Geral. § 2. Aos
acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo obrigatório
anual não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício,
diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (a) importância destinada à cons-
tituição de reserva legal; e (b) importância destinada à formação de reserva para
contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anterio-
res. § 3. A Assembleia Geral poderá, por unanimidade, deliberar a distribuição
de um dividendo inferior ao obrigatório ou reter todo o lucro, observado o dispos-
to no Parágrafo 3º do Artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas. Artigo 28.
Mediante deliberação da Diretoria, a Companhia poderá pagar ou creditar juros
aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio, observada a legisla-
ção aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser im-
putadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. Artigo
29. Por deliberação da Diretoria, a Companhia poderá (a) levantar balanços se-
mestrais, trimestrais ou de períodos menores, e declarar dividendos ou juros
sobre capital próprio dos lucros verificados em tais balanços, observadas as
restrições previstas no Artigo 204, §1º da Lei das Sociedades por Ações; ou (b)
declarar dividendos ou juros sobre capital próprio intermediários, à conta de lu-
cros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou
semestral. Artigo 30. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de
reservas de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediá-
rios, observada a legislação aplicável. Capítulo V Dissolução e Liquidação da
Companhia Artigo 31. ACompanhia somente se dissolverá nos casos previstos
em lei, e a liquidação far-se-á através de liquidante designado pela Assembleia
Geral especialmente convocada para esse fim, com o consentimento de acionis-
tas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social. Parágrafo
Único4. A Assembleia Geral determinará a forma de liquidação e duração do
mandato do liquidante, seus poderes e sua remuneração, bem como instalará e
elegerá o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação.
Capítulo VI Disposições Finais e Transitórias Artigo 32. Os casos omissos nes-
te Estatuto Social serão regulados pela Lei das Sociedades por Ações e eventual
Acordo de Acionistas. Artigo 33. O foro central da comarca de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, será o competente para o processamento e julga-
mento de toda e qualquer demanda, controvérsia, disputa ou conflito oriundo e/
ou relacionado ao presente Estatuto Social. Porto Alegre/RS, 01 de janeiro de
2023. * * * * * * *
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Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas., as Demonstrações

Financeiras relativas ao período encerrado em 31 de dezembro de 2022, ficando desde já a disposição para quaisquer esclarecimentos julgados necessários. O relatório, juntamente

com parecer do auditor independente encontra-se a disposição dos acionistas na sede da empresa.

1 Informações gerais: A Ecore Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de
capital fechado com sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, com
Estatuto e assembleia de constituição datados de 12 de agosto de 2021 e efetivo registro
e constituição em 6 de setembro de 2021. A Companhia tem por objeto social a participa-
ção como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades (holding não-financeira). No
dia 18 de março de 2022, a subsidiaria Ecore Soluções em Tecnologia Ltda assinou o
contrato de compra da totalidade das quotas de participação da Solvimm Serviços em
Tecnologia da Informação Ltda, empresa especializada em Cloud AWS. A transação foi
concluída em 13 de junho de 2022. A emissão destas demonstrações financeiras foi au-
torizada pela Diretoria em 14 de abril de 2023. 1.1 Efeitos da pandemia provocada pela
COVID-19: Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a CO-
VID-19 como uma pandemia. As autoridades governamentais de diversos países, incluindo
o Brasil, impuseram restrições de contenção do vírus. Neste cenário, a Companhia vem
monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das principais estimativas e jul-
gamentos contábeis críticos, bem como em outros saldos com potencial de gerar incerte-
zas e impactos nas demonstrações financeiras. Nesse sentido não foram identificadas im-
plicações relevantes que impactassem as demonstrações financeiras da Companhia. 2
Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. 2.1 Base de prepara-
ção: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis para Pequenas e Médias Empresas (CPC PME), e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Elas foram preparadas
considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a remensura-
ção de instrumentos financeiros derivativos ao seu valor justo. A preparação de demonstra-
ções financeiras em conformidade com o CPC PME (R1) requer o uso de certas estimati-
vas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia
no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de
julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas premissas e estima-
tivas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a)
Demonstrações financeiras individuais: As demonstrações financeiras individuais da
Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluin-
do os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis para Peque-
nas e Médias Empresas (CPC PME). (b) Demonstrações financeiras consolidadas: As
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis para Pequenas e Médias Empresas (CPC
PME). 2.2 Consolidação: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades (inclusive
entidades de propósito específico) cujas políticas financeiras e operacionais podem ser
conduzidas pela Companhia para se beneficiar de suas atividades, geralmente com uma
participação acionária de mais da metade dos direitos de voto. As controladas são integral-
mente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e
deixam de ser consolidadas a partir da data em que o controle cessa. As operações, bem
como os saldos e os ganhos não realizados nas operações entre a Companhia e suas
controladas foram eliminados. As perdas também eliminadas, exceto no caso de perda
do valor recuperável, quando então, devem ser reconhecidas nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas. As políticas contábeis das controladas foram ajustadas, quando ne-
cessário, para assegurar uniformidade com as políticas contábeis adotadas pela Compa-
nhia. 2.3 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e moeda de
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de
acordo com a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda
funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda
funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. (b) Operações e sal-
dos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas na moeda funcional com
base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passi-
vos monetários denominados em moeda estrangeira, pelas taxas de câmbio do final do
exercício e são reconhecidos na demonstração do resultado, na rubrica de receitas e des-
pesas financeiras. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com empréstimos e caixa
e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como receita ou
despesa financeira. Outros ganhos e perdas cambiais são apresentados na demonstração
do resultado como “ Outras receitas e despesas, líquidos”. 2.4 Caixa e equivalentes de
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até doze
meses (com risco insignificante de mudança de valor). 2.5 Instrumentos financeiros de-
rivativos e atividades de hedge; Inicialmente, os instrumentos financeiros derivativos
(“derivativos”) são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos
é celebrado e, subsequentemente, são remensurados ao seu valor justo a cada data de
balanço. O método para reconhecer o ganho ou a perda na demonstração financeira de-
pende do fato de o derivativo ser ou não designado como um instrumento de hedge. Nesse
caso, o método depende da natureza do item que está sendo protegido. A Companhia uti-
liza contratos de venda e compra a termo de moedas - NDF (Non Deliverable Forward) e
contratos de opções para limitar sua exposição ao risco cambial nas operações de venda
e compra em moeda estrangeira. Esses derivativos são designados como hedge - ou seja,
protegem contra o risco cambial associado a operações de venda, bem como de compra
realizadas e previstas como altamente prováveis. No início da operação, a Companhia
designa e documenta as relações de hedge, de forma que os objetivos da gestão de riscos,
os itens protegidos por hedge e os instrumentos de hedge sejam claramente identificáveis
e que o risco inerente ao item em questão seja, de fato, o risco protegido pelo instrumento
de hedge. A contabilização do hedge aplica-se apenas quando a Companhia espera que o
instrumento financeiro derivativo seja altamente eficaz na compensação do risco cambial
associado ao item protegido. O valor justo de um derivativo de hedge é classificado, na
data do balanço, como ativo ou passivo não circulante quando o vencimento remanescen-
te do item protegido por hedge é superior a 12 meses, e como ativo ou passivo circulante,
quando o vencimento remanescente do item protegido por hedge é de 12 meses ou menos.
As transações de hedge de transações previstas (hedge forecast) em moeda estrangeira
ocorrerão em diversas datas durante os próximos 12 meses. Ganhos e perdas desta cate-
goria de hedge contratada até 31 de dezembro de 2022 são reconhecidos como ajuste de
avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Os ganhos e perdas são transferidos para a
demonstração do resultado no período em que a transação prevista protegida por hedge se
realizar. Os valores registrados no patrimônio líquido como “Ajuste de avaliação patrimo-
nial” são reclassificados para a demonstração do resultado do exercício no período em que
ocorre a transação de venda ou compra, e são registrados na conta “Operações de Deriva-
tivos” ativa ou passiva, na rubrica de receitas e despesas financeiras. 2.6 Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor da transação
e menos a provisão para créditos de realização duvidosa. A provisão para créditos de rea-
lização duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia
não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a
receber. 2.7 Imobilizado: Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo histórico de

Balanço patrimonial Em reais

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 539.700 298.871 23.268.823 14.184.780

Aplicações financeiras (Nota 4) – – 16.765.012 30.653.581

Instrumentos financ. deriv. (Nota 6) – – 1.604.595 62.386

Contas a receber (Nota 7) – – 39.690.411 38.191.652

Estoques (Nota 8) – – 13.943 –

Tributos a recuperar (Nota 9) 28.088 6.704 892.767 1.474.017

Outros ativos (Nota 11) 4.426.074 169.008 7.954.166 4.188.038

Total do ativo circulante 4.993.862 474.583 90.189.717 88.754.454

Não Circulante

Realizável a longo prazo

Depósitos judiciais (Nota 10) – – 4.804.687 4.241.814

Imposto de renda e CS diferidos – – 6.243.337 4.279.201

Outros ativos (Nota 11) – – 8.941.949 13.014.542

– – 19.989.973 21.535.557

Investimentos (Nota 12) 16.406.116 10.354.041 – –

Imobilizado (Nota 13) – – 10.122.385 7.795.739

Intangível (Nota 13) – – 13.793.804 17.600

Total do ativo não circulante 16.406.116 10.354.041 43.906.162 29.348.896

Total do ativo 21.399.978 10.828.624 134.095.879 118.103.350

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores (Nota 14) 71.956 – 13.547.372 9.699.151
Instrumentos financ. derivat. (Nota 6) – – 49.223 109.644
Obrigações sociais e trabal. (Nota 16) – – 29.360.741 22.489.428
Dividendos a Pagar (Nota 18) 900.000 – 900.000 –
Impostos a recolher (Nota 15) 47.582 32.555 6.089.615 8.279.622
Provisões (Nota 17) – – 3.697.872 3.395.770
Adiantamento de Clientes (Nota 19) – – 14.880.607 12.255.881
Passivo Conting. de Negó. (Nota 12) – – 5.575.580 –
Receita Diferida (Nota 21) – – 522.178 3.641.598
Outros passivos (Nota 20) 4.606.002 – 4.767.575 278.752

5.625.540 32.555 79.390.763 60.149.846
Não Circulante
Adiantamento de Clientes (Nota 19) – – 27.883.719 42.742.726
Passivo Conting. de Negóc. (Nota 12) – – 6.075.580 –
Outros passivos (Nota 20) 3.670.000 – 8.641.320 4.414.708

3.670.000 – 42.600.619 47.157.434
Total do passivo 9.295.540 32.555 121.991.382 107.307.280
Patrimônio líquido
Capital social (Nota 22) 3.500.000 420.000 3.500.000 420.000
Ações em Tesouraria (Nota 22) (21.000) (21.000) (21.000) (21.000)
Reservas de lucros 4.186.216 6.148.872 4.186.216 6.148.872
Ajuste de avaliação patrimonial 4.439.222 4.248.197 4.439.281 4.248.197
Total do patrimônio líquido 12.104.438 10.796.069 12.104.497 10.796.069
Total do passivo e patrimônio líquido 21.399.978 10.828.624 134.095.879 118.103.350

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro
Em reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Rec.devendasdeprod.eserv. (Nota23) – – 355.372.502 100.936.612
Custo das vendas de produtos e
serviços (Nota 24) – – (215.631.493) (61.661.082)
Lucro bruto – – 139.741.009 39.275.530
Desp. Gerais e Administr. (Nota 24) (3.810.769) (26.240) (67.914.242) (17.750.207)
Equivalência Patrimonial (Nota 12) 55.516.838 15.380.504 – 131.795
Outras rec. e desp., líq. (Nota 25) – – 1.347.382 (11.107)
Lucro operacional 51.706.069 15.354.264 73.174.149 21.646.011
Receitas financeiras 44.538 405 10.165.150 3.388.662
Despesas financeiras (25.794) (18.787) (7.881.500) (653.073)
Despesas financ., líq. (Nota 26) 18.744 (18.382) 2.283.650 2.735.589
Lucro antes do IR e da CS 51.724.813 15.335.882 75.457.799 24.381.601
IR e contribuição social (Nota 27)
Correntes – (37.011) (26.145.471) (11.423.610)
Diferidos – – 2.412.485 2.340.880
Lucro do exercício 51.724.813 15.298.871 51.724.813 15.298.871
Quantidade de Ações 4.200.000 4.200.000 4.200.000 4.200.000
Lucro por ação das operações atribuível aos acionistas da
Companhia durante o exercício (expresso em R$ por ação)
Lucro básico por ação (Nota 28) 12,96 3,83 12,96 3,83
Lucro diluído por ação (Nota 28) 12,76 3,77 12,76 3,77

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro
Em reais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 51.724.813 15.298.871 51.724.813 15.298.871
Outros compon. do result. abrangente
Variação cambial de investida no exterior 3.568.899 4.248.198 3.568.899 4.248.198
Hedge de fluxo de caixa em controlada.
líquido de impostos 1.318.695 – 1.318.695 –
Impostos relacionados com resultado
do hedge de fluxo de caixa (448.372) – (448.372) –
Outros componentes do resultado abran-
gente do exercício. líquidos de impostos 4.439.222 4.248.198 4.439.222 4.248.198
Total do resultado abrang. do exercício 56.164.035 19.547.069 56.164.035 19.547.069

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro Em reais

Capital
social

Reservas
de lucros

Reserva
Legal

Ações em
Tesouraria

Ajuste de
avaliação

patrimonial -
Controladas

Lucros
acumulados Total

Em 01 de setembro de 2021 420.000 – – – 4.002.123 – 4.422.123
Resultado do exercício – – – – – 15.298.872 15.298.872
Distribuição de lucros – – – – – (9.150.000) (9.150.000)
Reservas de lucros – 6.064.872 84.000 – – (6.148.872) –
Ações em Tesouraria – – – (21.000) – – (21.000)
Ajuste de avaliação patrimonial - hedge – – – – (585.080) – (585.080)
Ajuste conversão controlada no exterior – – – – 831.154 – 831.154
Em 31 de dezembro de 2021 420.000 6.064.872 84.000 (21.000) 4.248.197 – 10.796.069
Resultado do exercício – – – – – 51.724.813 51.724.813
Juros sobre Capital Próprio – – – – – (194.193) (194.193)
Aumento de Capital Social 3.080.000 (3.080.000) – – – – –
Distribuição de lucros – – – – – (50.413.275) (50.413.275)
Reservas de lucros – 501.345 616.000 – – (1.117.345) –
Ajuste de avaliação patrimonial - hedge – – – – 870.323 – 870.323
Ajuste conversão controlada no exterior – – – – (679.299) – (679.299)
Em 31 de dezembro de 2022 3.500.000 3.486.217 700.000 (21.000) 4.439.221 – 12.104.438

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro Em reais
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Atividades operacionais
Lucro do exercício 51.724.813 15.298.871 51.724.813 15.298.871
Ajustes por:
Depreciações e amortizações – – 2.659.587 657.338
Baixa de ativo imobilizado – – 107 –
Ajuste de Conversão Patrimonial – – (667.587) 831.154
Equivalência patrimonial (55.516.838) (15.380.504) – (131.855)
Imposto Diferido – – (1.964.136) –
Instrumentos Financeiros – – (732.307) 1.119.945
Variações cambiais, líquidas – – (596.121) 96.011
Red. (Aum.) nas contas a receber – – (1.498.759) (13.032.924)
Red. (Aum.) em trib. a recuperar (21.384) (6.704) 581.250 (3.571.820)
Redução (Aumento) em estoques – – (13.943) –
Red. (Aum.) em depósitos judiciais – – (562.873) –
Red. (Aumento) de outros ativos (4.257.066) 29.825 902.586 538.091
Aum. (Red.) nos imp. a recolher 15.027 32.555 24.715.859 11.639.183
Aumento (Redução) nas
obrigações sociais e trabalhistas – – 6.871.313 11.305.947
Aum. (Redução) nos fornecedores 71.956 – 3.848.221 3.556.657
Aumento (Redução) em provisões – – 302.102 (2.069.429)
Aumento (Redução) em adianta-
mento de clientes – – (12.234.281) (3.804.900)
Aum. (Red.) nos outros passivos 9.176.001 – 6.496.072 3.504.816
Caixa gerado nas operações 1.192.509 (25.957) 79.831.903 25.937.085
Recebimento de JSCP 173.257 – – –
Recebimento de dividendos 49.482.531 9.495.828 – –
Imposto de renda e CS pagos – – (26.905.866) (8.700.272)
Caixa líq. proven. das ativ. oper. 50.848.297 9.469.871 52.926.037 17.236.813
Atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado – – (4.980.451) (1.295.112)
Aquis. de control./Conting. de neg. – – (2.142.644) –
Aporte de Capital 3.080.000 – 3.080.000 –
Ações em Tesouraria – (21.000) – (21.000)
Caixa líq. aplic. nas ativ. de invest. 3.080.000 (21.000) (4.043.095) (1.316.112)
Atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (53.493.275) (9.150.000) (53.493.275) (30.335.078)
JSCP pago aos sócios (194.193) – (194.193) –
Caixa líq. aplic. nas ativ. de financ. (53.687.468) (9.150.000) (53.687.468) (30.335.078)
Aum. líq. de caixa e equiv. de caixa 240.829 298.871 (4.804.526) (14.414.377)
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício 298.871 – 44.838.361 59.252.738
Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício 539.700 298.871 40.033.835 44.838.361

As notas explicativas da administração são parte integrante
das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro 2022
Em reais, exceto quando indicado de outra forma

aquisição menos o valor da depreciação e de
qualquer provisão para perda por valor não recu-
perável de ativo acumulado. O custo histórico in-
clui os gastos diretamente atribuíveis necessários
para preparar o ativo para o uso pretendido pela
administração excluindo custos de financiamen-
tos. As estimativas de vidas úteis estão demons-
tradas conforme segue: . Móveis e utensílios - 10
anos . Máquinas e equipamentos - 5 anos. Os
valores residuais, a vida útil e os métodos de
depreciação dos ativos são revisados e ajus-
tados quando existir uma indicação de mu-
dança significativa desde a última data de ba-
lanço. O valor contábil de um ativo é
imediatamente baixado para seu valor recuperá-
vel se o valor contábil do ativo for maior que seu
valor recuperável estimado. Os ganhos e as per-
das em alienações são determinados pela com-
paração do valor de venda com o valor contábil e
são reconhecidos em “Outros ganhos/(perdas),
líquidos” na demonstração do resultado. 2.8 Ati-
vos intangíveis: (i) Software: Licenças de sof-
tware são demonstradas pelo custo histórico me-
nos amortização. Todos os ativos intangíveis são

considerados como tendo uma vida útil definida. A amortização é calculada pelo método
linear para alocar o custo das licenças como segue: . Softwares - 5 anos. As licenças de
software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir e pre-
parar os softwares para sua utilização. (ii) Ágio:O ágio resulta da aquisição de controladas
e representa o excesso da (i) contraprestação transferida, (ii) do valor da participação de
não controladores na adquirida e (iii) do valor justo na data da aquisição de qualquer parti-
cipação patrimonial anterior na adquirida em relação ao valor justo dos ativos líquidos
identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação transferida, a participação dos
não controladores reconhecida e a participação mantida anteriormente medida pelo valor
justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada adquirida, no caso
de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do
resultado. Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à
amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução
ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anu-
almente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem
um possível impairment. 2.9 Provisões para perdas por impairment em ativos não fi-
nanceiros: Os ativos não financeiros, impostos diferidos e os ativos avaliados a valor justo
são revisados anualmente para verificação do valor recuperável, com exceção dos esto-
ques. Quando houver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil
do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido alocado) será testado. A
perda é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Valor
recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo (ou de uma UGC), menos as
despesas de venda, e o valor em uso comparado com o valor contábil residual. Para fins
de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa
(UGCs). Os ativos não financeiros que tenham sido reduzidos ao valor recuperável, com
exceção do ágio, são revisados para identificar uma possível reversão da provisão para
perdas por impairment na data do balanço. 2.10 Empréstimos: Os empréstimos são ini-
cialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco,
incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortiza-
do. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros efetiva
ao longo do prazo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo contábil
corresponde ao valor devido. Os juros são registrados em despesas financeiras. Os em-
préstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a
data do balanço. 2.11 Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são inicialmen-
te reconhecidas pelo valor justo. 2.12 Provisões: As provisões são reconhecidas quando:
(i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de even-
tos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a
obrigação; e (iii) o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação. 2.13
Reconhecimento da receita; A receita compreende o valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das ativi-
dades do Grupo. A receita é apresentada líquida de impostos, devoluções, abatimentos e
descontos. Geralmente, o montante de receitas brutas é equivalente ao valor das notas
fiscais emitidas. O Grupo reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser men-
surado com segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a
entidade e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma das atividades do
Grupo, conforme descrição a seguir: (a) Tipo de receita 1 - Prestação de serviços mer-
cados interno e externo: O Grupo presta serviços de análise e desenvolvimento de siste-
mas, assessoria, consultoria e treinamento em informática, suporte técnico em informática,
inclusive, instalação, configuração e manutenção de programas de computação e banco de
dados, planejamento e manutenção, reconhecidas a partir da prestação dos serviços aos
clientes. (b) Tipo de receita 2 - Venda de licenças mercado interno: Refere-se a revenda
de licenças de software (licenciamento) e distribuição de programas de computador com
comercialização em massa, reconhecidas na entrega das licenças ao cliente, o qual fará
uso delas. (c) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida com base no método
da taxa de juros efetiva. 2.14 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferi-
do: As despesas fiscais do período compreendem o imposto de renda e a contribuição
social corrente e diferido. O imposto de renda é reconhecido na demonstração do resulta-
do, exceto na proporção em que estiver relacionado a itens reconhecidos diretamente no
patrimônio líquido. Os encargos do imposto de renda e da contribuição social correntes e
diferidos são calculados com base nas leis tributárias em vigor ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são
reconhecidos sobre diferenças temporárias decorrentes das diferenças entre as bases fis-
cais de ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras, de
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social sobre o lucro ou créditos fiscais
não utilizados anteriormente. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são cal-
culados com base em alíquotas de imposto e leis fiscais em vigor, ou substancialmente
promulgadas, na data-base das demonstrações financeiras. O valor contábil do imposto de
renda e da contribuição social diferidos ativos é avaliado anualmente e uma provisão para
desvalorização é registrada quando o valor contábil não pode ser recuperado com base no
lucro tributável, presente ou futuro. 2.15 Distribuição de dividendos: A distribuição de
dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas demonstra-
ções financeiras, no período em que a distribuição é aprovada por eles. 2.16 Ajuste de
avaliação patrimonial: O saldo corresponde ao ganho/perda na conversão da equivalên-
cia patrimonial do investimento referente à participação indireta nas empresas Ecore IT
Solutions, LLC e Ecore Soluciones em TI S. de R.L. de C.V, que por sua vez consolidam na
controlada Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. 2.17 Receita diferida: A
receita diferida representa a obrigação do Grupo perante os clientes, referente a serviços
que ainda não prestou. Tal obrigação é registrada no passivo e a apropriação no resultado
é realizada à medida que os serviços são prestados ao cliente. 2.18 Plano de Outorga
baseado em opções de ações: Em 30 de agosto de 2021, através da Assembleia Geral
Extraordinária (AGE), a Companhia aprovou a criação do Plano de Outorga de Opções de
Compra de Ações, que tem como objetivo a outorga de opções de compra de ações prefe-
rencias nominativas, sem valor nominal e sem direito a voto, de emissão da Companhia, a
determinados beneficiários. O total de opções de ações vestidas em 2022 foi 17.640 (de-
zessete mil seiscentos e quarenta). Maiores detalhes na Nota 22. 3 Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: A Companhia faz estimativas e estabelece premissas com
relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expecta-
tivas de eventos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam
um risco significativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e
passivos para o próximo exercício estão divulgadas a seguir. (a) Realização do imposto
de renda diferido ativo: A cada encerramento de exercício social, a Companhia revisa o
seu saldo de imposto de renda diferido ativo relativo a créditos fiscais de imposto de renda
e bases negativas de contribuição social sobre o lucro tendo como referência as suas mais
recentes estimativas quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de ocorrência e consi-
derando igualmente as diferenças temporárias tributáveis existentes. (b) Provisão de
IRRF na importação de licenças: Conforme liminar concedida em 14 de setembro de

2020, foi suspensa a exigibilidade (art. 151, V, do CTN) do Imposto de Renda Retido na
Fonte (IRRF), na alíquota de 15% (quinze por cento) prevista no art. 767 do RIR/2018,
sobre os pagamentos remetidos para a empresa Atlassian, estabelecida no exterior, a títu-
lo de contraprestação pela aquisição dos softwares fornecidos pela Companhia. Com essa
liminar não foi recolhido IRRF na importação de licenças a partir da data mencionada aci-
ma, sendo esses valores provisionados no passivo até o trânsito em julgado. 4 Caixa e
equivalentes de caixa e aplicações financeiras: (a) Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
Ativo Circulante 2022 2021 2022 2021
Caixa – – 6.216 8.447
Bancos conta corrente – – 6.664.724 6.083.115
Aplicações financeiras 539.700 298.871 16.597.883 8.093.218
Total 539.700 298.871 23.268.823 14.184.780
As aplicações financeiras de curto prazo correspondem a CDBs realizados com instituições
que operam no mercado financeiro nacional e contratadas em condições e taxas normais
de mercado, tendo como característica alta liquidez (inferior a 90 dias), baixo risco de cré-
dito e remuneração pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI) confor-
me a política da companhia. Ao longo de 2022 os percentuais variam de 70% a 105% do
CDI, em 2021 os percentuais variaram entre 81% e 100% do CDI. (b) Aplicações finan-
ceiras

2022 2021 2022 2021
Aplicações financeiras – – 16.765.012 30.653.581
Total – – 16.765.012 30.653.581
As aplicações financeiras incluem investimentos em LFs os quais não há intenção de man-
ter até o vencimento de abril de 2024 e apresentaram remuneração média de IPCA+3,07%
em 2022, em 2021 a média de remuneração foi de IPCA+2,51%. 5 Instrumentos financei-
ros

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativos financeiros
Ativos financeiros mensurados pelo custo
amortiz. menos prov. p/ perdas (Notas 4 e 7) 539.700 298.871 23.268.823 52.376.432
Derivativos usados para hedge mensurados
pelo valor justo (Nota 6) – – – 62.386

539.700 298.871 23.268.823 52.438.818
Passivos financeiros
Passivos financeiros mensurados pelo cus-
to amortizado (Notas 14) (71.956) – – (9.699.151)
Derivativos usados para hedge mensurados
pelo valor justo (Nota 6) – – (49.223) (109.644)

(71.956) – (49.223) (9.808.795)
6 Instrumentos financeiros derivativos
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2022 2021 2022 2021

Instrumentos Financeiros Derivativos - Ativo – – 1.604.595 62.386
Instrumentos Financeiros Derivativos - Passivo – – 49.223 109.644
Contratos de hedge: Parte da receita de vendas correspondente a exportação de servi-
ços, havendo desta forma, uma exposição ativa à variação da taxa de câmbio. Pertinente
a revenda de licenças, que são importadas, a Companhia possui parte de seus custos
atrelados à taxa de câmbio, gerando assim uma exposição passiva à variação da taxa de
câmbio. Com o objetivo de proteção contra a variação da taxa de câmbio, no âmbito de
garantir as margens de negócio da Companhia, são utilizados instrumentos financeiros
derivativos, que consistem, basicamente, em contratos de venda e compra a termo de
moedas - NDF (Non Deliverable Forward) e contratos de opções, negociados com institui-
ções financeiras. Em 31 de dezembro de 2022, os valores de referência dos contratos a
termo de moedas - NDF (Non Deliverable Forward) relativos a contratos de venda nas
empresas controladas, totalizavam R$ 36.002.130, e quanto a contratos de compra, totali-
zavam R$ 8.328.205. Os instrumentos financeiros de hedge designados a um ativo ou
passivo efetivamente realizados, são reconhecidos pelo seu valor justo, na demonstração
de resultado como incorridos, assim como os custos de transação atribuíveis. As transa-
ções de hedge de transações previstas (hedge forecast) em moeda estrangeira ocorrerão
em diversas datas durante os próximos 12 meses. Ganhos e perdas desta categoria de
hedge contratada até 31 de dezembro de 2022 são reconhecidos como ajuste de avaliação
patrimonial no patrimônio líquido. Os ganhos e perdas são transferidos para a demonstra-
ção do resultado no período em que a transação prevista protegida por hedge se realizar.
Os instrumentos financeiros de hedge estabelecidos pela Companhia estão atrelados à
mercados ativos, e assim os ganhos e perdas são reconhecidos pelo seu valor justo.
7 Contas a receber

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contas a receber - Mercado externo – – 10.538.879 17.926.888
Contas a receber - Mercado interno – – 29.155.332 20.268.564
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Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – (3.800) (3.800)
Total – – 39.690.411 38.191.652
8 Estoques

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Cloud para Revenda – – 13.943 –

O custo do estoque é referente a uma compra de licença para revenda, realizada em de-
zembro, e que foi vendida em janeiro de 2023. 9 Tributos a recuperar
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2022 2021 2022 2021

CSLL a recuperar – – 57.960 237.942
COFINS a recuperar – – 94.836 171.454
INSS a recuperar – – 128.127 121.358
IRPJ a recuperar – – 245.592 650.453
IRRF a recuperar 28.088 6.704 28.088 12.213
PIS a recuperar – – 20.569 58.896
ISSQN a Compensar – – 4.536 56.094
Créditos tributários de controladas no exterior – – 313.059 165.607
Total 28.088 6.704 892.767 1.474.017
10 Depósitos judiciais
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2022 2021 2022 2021

Depósitos Judiciais Tributário – – 4.804.687 4.241.814
Total – – 4.804.687 4.241.814
11 Outros ativos

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Adiantamento a Fornecedor Nacional 144 – 20.681 342.102
Adiantamento relacionado a Folha de Paga-
mento – – 2.084.544 353.357
Despesas antecipadas (i) 92.655 – 14.441.100 15.946.616
Caução – – 349.790 355.865
Outros Ativos (ii) 4.333.275 169.008 – –
Total 4.426.074 169.008 16.896.115 16.997.940
Circulante 4.426.074 169.008 7.954.166 3.983.398
Não Circulante – – 8.941.949 13.014.542
(i) Conforme negociação com cliente em 2021, foram contratados câmbios para travar um
dólar mínimo, contratos tem validade para o período de 4 anos (julho/2021 a junho/2025).
Os valores são amortizados proporcionalmente ao tempo do contrato. (ii) A companhia re-
cebeu da MLV Produtos e Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. um instrumento
particular de cessão oneroso de direitos de crédito. 12 Investimentos: Segue abaixo a
participação da Companhia nos resultados das controladas diretas:
2021

Nome País Ativo

Passivo+
patrim.
líquido Receita

Lucro
líquido

Percentual
de partic.

no
capital

votante e
total

Ecore Soluções em
Tecnologia da Informa-
ção Ltda. (i) Brasil 92.873.605 92.873.605 75.254.114 10.616.533 100%
MLV Produtos e Servi-
ços em Tecnologia da
Informação Ltda. (i) Brasil 16.499.882 16.499.882 27.759.409 4.763.971 100%
2022

Nome País Ativo

Passivo+
patrimônio

líquido Receita
Lucro
líquido

Percentual
de

particip.
no capital
votante e

total
Ecore Soluções
em Tecnologia da
Informação Ltda.
(i) Brasil 107.437.921 107.437.921 260.017.198 40.448.372 100%
MLV Produtos e
Serviços em Tec-
nologia da Infor-
mação Ltda. (i) Brasil 18.037.138 18.037.138 95.577.715 15.068.466 100%
(i) Serviços relacionados a soluções em tecnologia da informação e revenda de licenças.
Segue abaixo a participação da Companhia nos resultados das controladas indiretas, sen-
do todas elas diretamente controladas pela Ecore Soluções em Tecnologia da Informação
Ltda.:
2021

Nome País Ativo

Passivo+
patrimônio

líquido Receita Lucro

Percentual
de particip.
no capital

votante e total
E-core IT Solu-
tions, LLC (i)

Estados
Unidos 21.304.563 21.304.563 62.167.882 2.519.971 100%

Ecore Solucio-
nes en TI S. de
R.L. de C.V. (i) México 1.657.096 1.657.096 5.804.309 664.812 100%

2022

Nome País Ativo

Passivo+
patrimônio

líquido Receita Lucro

Percentual
de particip.
no capital
votante
e total

E-core IT Solutions,
LLC (i)

Estados
Unidos 18.864.652 18.864.652 75.039.854 3.022.000 100%

Ecore Soluciones
en TI S. de R.L. de
C.V. (i) México 2.844.092 2.844.092 12.334.851 1.940.962 100%
Solvimm Serviços
em Tecnologia da
Informação Ltda (i) Brasil 3.109.826 3.109.826 5.989.590 1.919.742 100%
(i) Serviços relacionados a soluções em tecnologia da informação e revenda de licenças.
(a) Movimentação

Empresas 2021

Aporte
de

Capit.

Distrib.
de

Lucros

Result.
de

equival. JSCP

Ajuste
de

conv.
patrim. 2022

Ecore Soluções
em Tecnologia
da Informação
Ltda. 7.740.972 3.200.000 (36.380.893) 40.448.372 (101.775) 191.024 15.097.700
MLV Produtos e
Serviços em Tec-
nologia da Infor-
mação Ltda. 2.613.069 – (16.301.637) 15.068.466 (71.482) – 1.308.416
Total 10.354.041 3.200.000 (52.682.530) 55.516.838 (173.257) 191.024 16.406.116
(b) Combinação de Negócios: As combinações de negócios são registradas utilizando o
método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contrapresta-
ção transferida, que é avaliada com base no valor justo na data de aquisição. Custos dire-
tamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como despesa quando incorri-
dos. Ao adquirir um negócio, a Companhia e suas controladas avaliam os ativos e passivos
financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos
contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de aquisi-
ção, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes
em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser trans-
ferida pela adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alterações
subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo
ou como um passivo deverão ser reconhecidas na demonstração do resultado. O Grupo
mensura o ágio como o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos
líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e passivos assumidos). Se a
contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença
deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimen-
to inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do
valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combi-
nação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades ge-
radoras de caixa da Companhia que se espera que sejam beneficiadas pelas sinergias da
combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuí-
dos a essas unidades. No dia 18 de março de 2022, a controlada Ecore Soluções em
Tecnologia da Informação Ltda. assinou o contrato de compra e venda da totalidade das
quotas de participação da Solvimm Serviços em Tecnologia da Informação Ltda, empresa
especializada em Cloud AWS. A transação foi concluída em 13 de junho de 2022. O preço
de aquisição a ser pago pela Companhia aos sócios da Solvimm é fixo e variável conforme
performance dos negócios no período de 24 meses a partir de janeiro de 2022. As parcelas
são compostas por uma entrada no valor de R$ 2.790.000, sendo retido R$ 500.000 em
caso de despesas com a operação antes da Ecore assumir, além de 2 (duas) parcelas
anuais em valor variável (Earn Out 1 e 2), sendo o pagamento condicionado ao atingimen-
to, pelos vendedores da Solvimm, de metas atreladas à performance dos seus negócios,
bem como ao cumprimento de determinadas obrigações pelos vendedores. Destas parce-
las também será retido o valor de R$ 500.000 em cada um dos pagamentos, para cobrir
eventuais prejuízos ou indenizações devidas.
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2022 2021 2022 2021

Ágio (Nota 12) 13.793.804 – 13.793.804 –
Passivo Contingente de Negócios - Curto Prazo 5.575.580 – 5.575.580 –
Conta Garantia 500.000 – 500.000 –
Passivo Contingente de Negócios - Longo Prazo 5.575.580 – 5.575.580 –
Total 11.651.160 – 11.651.160 –
Circulante 5.575.580 – 5.575.580 –
Não circulante 6.075.580 – 6.075.580 –
A receita incluída na demonstração consolidada do resultado desde 13 de junho de 2022

inclui o valor de receitas gerado pela Solvimm de R$ 5.513.962 e o lucro de R$ 1.919.742
no mesmo período. Em 13 de junho de 2022, o valor justo preliminar dos ativos e passivos
adquiridos é o seguinte:
Caixa e equivalentes de caixa 496.835
Clientes 271.219
Impostos a Recuperar 52.183
Outros Ativos 63.076
Imobilizado 144.765
Fornecedores e outras contas a pagar (117.254)
Obrigações de benefícios a empregados (392.385)
Impostos a pagar (54.743)
Valor justo dos ativos líquidos 463.696
Ágio 13.793.804
Valor total da compra 14.257.500
Valor liquidado em dinheiro 2.606.340
Conta Garantia 500.00
Earn Out 1 - abril/2023 5.575.580
Earn Out 2 - abril/2024 5.575.580
Caixa e equivalentes de caixa na controlada adquirida (496.835)
Saída de caixa previsto na aquisição 13.760.665
Não houve aquisições no exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 13 Imobilizado e
Intangível: (a) Imobilizado

2022 2021

Consolidado
Móveis e
utensílios

Máq. e
equipam. Total

Móveis e
utensílios

Máq. e
equipam. Total

Custo
Em 1º de janeiro 370.285 11.719.949 12.090.234 312.527 10.452.225 10.764.752
Adições – 4.980.451 4.980.451 55.324 1.239.788 1.295.112
Baixas – (7.181) (7.181) – –
Variação cambial
controladas (2.020) (5.148) (7.168) 2.434 27.935 30.369
Em 31 de dezembro 368.265 16.688.071 17.056.336 370.285 11.719.948 12.090.233
Deprec. acumul.
Em 1º de janeiro (160.706) (4.133.788) (4.294.494) (147.972) (3.393.480) (3.541.452)
Depreciação anual (39.080) (2.607.451) (2.646.531) (12.734) (740.308) (753.042)
Depreciação acumul.
de ativos baixados – 7.074 7.074 – – –
Em 31 de dezembro (199.786) (6.734.165) (6.933.951) (160.706) (4.133.788) (4.294.494)
Valor contábil
Em 1º de janeiro 209.579 7.586.161 7.795.740 164.555 7.058.745 7.223.300
Em 31 de dezembro 168.479 9.953.906 10.122.385 209.579 7.586.160 7.795.739
(b) Intangível
Consolidado 2022 2021

Software Ágio Total Software
Custo
Em 1º de janeiro 92.824 – 92824 88.017
Adições (Nota 12) – 13.793.804 13.793.804 –
Baixas – – – –
Var. Cambial Controladas (4.544) – (4.544) 4.807
Em 31 de dezembro 88.280 13.793.804 13.882.084 92.824
Depreciação acumulada
Em 1º de janeiro (75.224) – (75.224) –
Depreciação anual (13.056) – (13.056) (24.938)
Depreciação acumulada de ativos baixados – – – (50.286)
Em 31 de dezembro (88.280) – (88.280) (75.224)
Valor contábil
Em 1º de janeiro 17.600 – (70.417) 88.017
Em 31 de dezembro – 13.793.804 13.793.804 17.600
14 Fornecedores
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2022 2021 2022 2021

Fornecedores - Mercado interno 71.956 – 3.373.058 1.461.986
Fornecedores - Mercado externo – – 9.850.782 7.865.392
Cartões de crédito a pagar – – 323.532 371.773
Total 71.956 – 13.547.372 9.699.151
15 Impostos a pagar
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2022 2021 2022 2021

COFINS a Pagar 13.318 15.116 381.671 327.554
CSLL a Pagar – 13.879 628.538 1.354.404
CSRF a Pagar 1.703 209 13.517 11.653
IRPJ a Pagar – – 485.488 3.412.449
IRRF a Pagar 29.678 68 3.523.133 2.216.605
ISSQN a Pagar – – 261.758 236.185
PIS a Pagar 2.883 3.283 82.843 70.070
Parcelamento de Impostos – – 82.585 206.213
Impostos a recolher de controladas no exterior – – 628.176 444.489
Outros impostos a pagar – – 1.906 –
Total 47.582 32.555 6.089.615 8.279.622
16 Obrigações sociais e trabalhistas
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2022 2021 2022 2021

Salários a pagar – – 3.749.881 2.577.240
Pró-labore a pagar – – 53.688 50.743
Rescisões a pagar – – 26.503 24.541
Pensão alimentícia a pagar – – 9.972 1.845
INSS a pagar – – 1.215.257 1.265.578
FGTS a pagar – – 894.732 603.095
Provisão de férias – – 11.180.186 7.364.322
Outras contribuições a pagar – – 8.227 30
PLR – – 11.658.102 10.298.839
Encargos sociais de controladas no exterior – – 564.193 303.195
Total – – 29.360.741 22.489.428
17 Provisões
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2022 2021 2022 2021

Provisão IRRF – – 1.969.173 1.969.173
Outras provisões (i) – – 1.728.699 1.426.597

- – 3.697.872 3.395.770
(i) Provisões de competência de dezembro de 2022 referentes a bônus e compras de for-
necedores. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia tem ações
de natureza trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração como
possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há provi-
são constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

Consolidado
2022 2021

Trabalhistas 326.000 326.000
Decisão do STF sobre a quebra dos efeitos da coisa julgada: Em atendimento ao ofí-
cio-circular nº 1/2023 do IBRACON o Grupo, efetuou um levantamento dos seus processos
e, baseada na opinião de seus consultores legais, informa que neste momento não foram
identificados casos que pudessem representar impactos em suas demonstrações financei-
ras decorrentes de decisão do STF sobre coisa julgada em matéria tributária ocorrida em 8
de fevereiro de 2023. 18 Dividendos e Juros sobre capital próprio: Os acionistas têm
direito de receber, em cada exercício, um dividendo mínimo obrigatório de 10% do lucro
líquido ajustado, conforme definido em estatuto. A Companhia efetuou no exercício, o cál-
culo de juros sobre o capital próprio dentro dos limites estabelecidos pela Lei Nº 9.249/95.
O valor correspondente foi contabilizado como despesa financeira para fins fiscais. Para
efeito de apresentação este valor foi excluído do resultado do exercício da Companhia.

2022 2021
Lucro do Exercício 51.724.813 15.298.871
Constituição Reserva Legal (616.000) (84.000)
Base de Cálculo dos dividendos 51.108.813 15.214.871
Dividendo exercícios anteriores 6.064.871 –
Dividendo mínimo obrigatório (10%) 5.110.881 1.521.487
Dividendo adicional proposto a pagar 42.317.523 7.628.513
Total de dividendos do exercício 47.428.403 9.150.000
Porcentagem sobre o lucro líquido do exercício 92% 60%

2022 2021
Dividendo intermediário sobre resultados 2021 pago em 2021 – 9.150.000
Dividendo final sobre resultados 2021 pago em 2022 6.064.872 –
Dividendo intermediário sobre resultados 2022 pago em 2022 47.428.403 –
Juros sobre capital próprio 2022 pago em 2022 194.193 –
Total de dividendos 53.687.468 9.150.000
Dividendos pagos em 2021 referente a períodos anteriores
a constituição da Holding 30.335.078
19 Adiantamento de clientes
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2022 2021 2022 2021

Adiantamento de clientes (i) – – 42.764.326 54.998.607
Circulante – – 14.880.607 12.255.881
Não circulante – – 27.883.719 42.742.726
(i) Adiantamento de cliente, recebido mediante negociação de condições de preços e res-
sarcimento para operação de proteção da variação cambial para renovação de contrato
para prestação de serviços para o período de 4 anos - julho/2021 a junho/2025.
20 Outros Passivos
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2022 2021 2022 2021

Impostos em disputa judicial (i) – – 4.687.745 4.131.133
Parcelamento de Impostos – – 283.575 283.575
Cessão de Direito de Crédito (ii) 4.333.275 – 4.333.275 –
Outras obrigações - Curto Prazo 272.727 – 434.300 –
Outras obrigações - Longo Prazo (iii) 3.670.000 – 3.670.000 –
Total 8.276.002 – 13.408.895 4.414.708
Circulante 4.606.002 – 4.767.575 –
Não circulante 3.670.000 – 8.641.320 4.414.708
(i) Impostos em disputa judicial relacionados a medidas judiciais tomadas pela Companhia
contra a Solução de Divergência Cosit nº 18/17 que reformou entendimento proferido ante-
riormente pela Solução de Divergência Cosit nº 27/08 quanto a incidência do Imposto de
Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre remessas ao exterior envolvendo licença de direitos CONTINUA >>>

de comercialização de software sob a modalidade de “software de prateleira”. Depósitos
judiciais realizados, conforme Nota 9. (ii) Instrumento particular de cessão onerosa de di-
reitos de crédito em que a Empresa cedeu o direito de crédito sobre determinados recebí-
veis para pagar dividendos com a sócia única Ecore Brasil S.A. Conforme estabelecido em
contrato, a Empresa assumiu a responsabilidade pela solvência dos devedores originado-
res dos créditos. Desta forma, constituiu-se uma obrigação até o pagamento do valor inte-
gral, que ocorreu em janeiro de 2023. (iii) Refere-se a obrigações da Companhia relativas
ao contrato de outorga do plano de compra de opções de ações, perante os funcionários
beneficiários, que exerceram seu direito de compra. Este plano consiste no direito de com-
pra de certa quantidade de ações da Companhia, cedido ao funcionário beneficiário do
programa, a um determinado preço de exercício por ação - ou preço de compra da ação -
que deve ser exercido em um determinado período, ou prazo de exercício.
21 Receita diferida

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita Diferida – – 522.178 3.641.598
22 Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado em 31
de dezembro de 2021 era de R$ 420.000. Durante o ano de 2022 foi integralizado o valor
de R$ 3.080.000 e em 31 de dezembro de 2022 o capital social passou a ser de R$
3.500.000, representado por 4.200.000 ações, totalmente integralizadas em moeda corren-
te nacional conforme abaixo:

2022
2022

2021
2021

Leandro Bento Pompermaier 1.330.000 31,66% 1.330.000 31,66%
Marcio Giovani da Silveira 1.330.000 31,66% 1.330.000 31,66%
Vinicius Leandro Ourique Pinheiro 1.330.000 31,66% 1.330.000 31,66%
Total em poder dos acionistas 3.990.000 95,00% 3.990.000 95,00%
Ações em tesouraria 210.000 5,00% 210.000 5,00%
Total de ações emitidas 4.200.000 100% 4.200.000 100%
(b) Ações em Tesouraria: As ações em tesouraria poderão, no futuro, ser entregues a
outros beneficiários do plano de opção de ações e/ou novas edições de planos. (c) Reser-
vas de lucros: A reserva de lucros é constituída para a destinação de lucros não absorvi-
dos pela reserva legal. Em 2022 foram destinados para a reserva a quantia de R$
3.486.216, totalizando o saldo deste valor. (d) Reserva legal: A reserva legal é constituída
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a
20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A Compa-
nhia destinou, em dezembro de 2022 à reserva legal o montante de R$ 616.000, que cor-
responde a 20% do capital social, conforme previsto em estatuto e em conformidade com
o art. 193 da Lei 6.404-76. (e) Ajuste de avaliação patrimonial

2022 2021
Em 1º de janeiro 4.248.198 3.583.287
Hedge forecast - movimentação 1.318.695 (40.428)
Impostos diferidos - movimentação (448.372) 13.746
Movimentação no ano 870.323 (26.682)
Ajuste de Conversão Controlada - US (687.906) 758.871
Ajuste de Conversão Controlada - MX 8.607 (67.278)
Movimentação no ano (679.299) 691.593
Em 31 de dezembro 4.439.222 4.248.198
(f) Opções de compras de ações: O plano de opções consiste no direito de compra de
certa quantidade de ações da Companhia, cedido ao funcionário beneficiário do programa,
a um determinado preço de exercício por ação - ou preço de compra da ação - que deve
ser exercido em um determinado período, ou prazo de exercício. As opções são vestidas
mensalmente e o beneficiário terá o prazo de até 2 (dois) anos para exercer o direito de
compra, em parte ou totalmente, e em no máximo duas vezes a ano-calendário, sempre
nos meses de abril e novembro, através de notificação à Companhia. Na data do exercício
do direito, as ações alienadas ao beneficiário do plano devem ser objeto de uma nova
subscrição ou devem estar em tesouraria. No dia 09 de dezembro de 2022, os membros do
Conselho de Administração, deliberaram por aceitar a venda de ações preferenciais nomi-
nativas sem valor nominal aos beneficiários que notificaram a intenção de exercício das
opções conforme reza o Plano de Opção de Compra de Ações, alienando ações em tesou-
raria.

Opções de
Ações

Opções
Vestidas

Opções
Exercidas Total

Em 01 de setembro de 2021 – – – –
Opções de Ações 70.560 – – 70.560
Opções Vestidas (5.880) 5.880 – –
Opções Canceladas – – – –
Opções Exercidas – – – –
Em 31 de dezembro de 2021 64.680 5.880 – 70.560
Opções de Ações – – – –
Opções Vestidas (17.640) 17.640 – –
Opções Canceladas (7.219) – – (7.219)
Opções Exercidas – (18.597) 18.597 –
Em 31 de dezembro de 2022 39.821 4.923 18.597 63.341
23 Receita de vendas e serviços

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Análise de receita por categoria
Receita bruta de vendas de produtos – – 127.042.702 38.539.354
Receita bruta de vendas de serviços – – 236.641.684 65.849.648
Impostos incidentes sobre vendas – – (7.509.467) (3.166.515)
Descontos concedidos – – (802.417) (285.875)

- – 355.372.502 100.936.612
24 Despesas por natureza

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários, enc. e benefícios a empregados – – 155.616.439 44.911.664
Gastos com licenças – – 95.862.643 26.488.149
Plano de Opções 3.670.000 – 3.670.000 0
Transporte – – 176.761 11.546
Publicidade e Vendas – – 8.021.930 2.360.303
Energia elétrica – – 127.860 19.963
Depreciação e amortização – – 2.796.204 657.338
Viagens e estadias – – 1.345.131 46.528
Serviços de terceiros 136.877 25.414 6.729.536 2.815.513
Despesas com fretes – – 359.020 118.127
Aluguel, condomínio e IPTU – – 2.434.155 744.481
Impostos e taxas 3.892 826 124.233 45.003
Associações e Sindicatos – – 92.044 20.743
Brindes e doações – – 1.486.838 166.460
Telefone e internet – – 219.770 66.802
Licenciamento e renovação de software – – 3.902.946 733.418
Material de escritório, limp., copa e cozinha – – 580.224 205.250
Total do custo das vendas, despesas com
vendas e despesas administrativas 3.810.769 26.240 283.545.734 79.411.288

25 Outras receitas e despesas, líquidos
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro/(Prejuízo) na venda de ativo imobilizado – – 107 (49.972)
Outras despesas tributárias – – (190.146) (149.654)
Outras receitas e (despesas) – – 1.537.421 188.519

- – 1.347.382 (11.107)
26 Resultado financeiro, líquido

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Variações cambiais e monetárias passivas – – (5.503.640) (812.729)
Derivativos – – (1.870.586) (36.081)
Outras despesas financeiras (25.794) (18.787) (507.274) (128.790)
Despesas financeiras (25.794) (18.787) (7.881.500) (977.600)
Variações cambiais e monetárias ativas – – 4.199.714 920.114
Derivativos – – 2.179.113 625.135
Rendimentos de aplicações financeiras 44.538 405 3.705.180 1.840.736
Outras receitas financeiras – – 81.143 327.204
Receitas financeiras 44.538 405 10.165.150 3.713.189
Receitas (Despesas) financeiras, líquidas 18.744 (18.382) 2.283.650 2.735.589
27 Imposto de renda e contribuição social: (a) Composição do saldo

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo de imposto diferido - Diferenças temporárias
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de
mais de 12 meses – – 6.243.337 4.279.201
(b) Reconciliação da alíquota de imposto de renda e da contribuição social

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro antes do IR e CS 51.530.619 15.335.882 80.064.449 24.381.600
Alíquota nominal combinada
de imposto de renda e CS - % 34 34 34 34
Imposto de renda e CS às
alíquotas de legislação (17.520.410) (5.214.200) (27.221.913) (8.289.744)
Juros Sobre Capital Próprio 66.026 – 58.908 67.603
Reconci. / a alíquota efetiva
(Ad.) exclusões permanentes 18.748.273 5.161.768 873.083 (1.291.973)
(Ad.) exclusões temporárias (1.247.800) 15.421 (330.408) (2.094.408)
Prej. fiscais e/ou dife. tempor. (46.089) – 2.412.485 2.340.880
Benefícios Fiscais – – 474.859 252.516
Desp. de IR e CS
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Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Corrente 46.089 (37.011) (26.145.471) (11.423.610)
Diferido (46.089) – 2.412.485 2.340.880
Despesa deIR e CS – (37.011) (23.732.986) (9.082.730)
Alíquota efetiva % 0,00% 0,24% 29,64% 37,25%
28 Lucro por ação: (a) Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do
lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações
ordinárias em circulação durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas
pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria.

2022 2021
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 51.724.813 15.298.871
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em
circulação (milhares) 3.990.000 3.990.000
Lucro básico por ação - R$ 12,96 3,83
(b) Diluído: O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média
ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as
ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores. A Companhia tem uma categoria de
ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores: opções de compra de ações, em que é
feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas
pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado da ação da Compa-

nhia), com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de
compra de ações em aberto. A quantidade de ações assim calculadas conforme descrito
anteriormente é comparada com a quantidade de ações em circulação, pressupondo-se o
exercício das opções de compra das ações.

2022 2021
Lucro
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 51.724.813 15.298.871
Lucro usado para determinar o lucro diluído por ação 51.724.813 15.298.871
Quant. média ponderada de ações ordinárias em circul. (milhares) 3.990.000 3.990.000
Ajustes de
Opções de compra de ações (milhares) 63.341 70.560
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o lucro
diluído por ação (milhares) 4.053.341 4.060.560
Lucro diluído por ação - R$ 12,76 3,77
29 Transações com partes relacionadas: A Companhia é controlada por 3 acionistas,
sendo 95% das ações da Companhia igualmente divididas entre eles. O restante está em
posse da própria Companhia - ações em tesouraria. ACompanhia detém o total das quotas da
empresa Ecore Soluções em Tecnologia da Informação Ltda. e da empresa MLV Produtos e
Serviços em Tecnologia da Informação Ltda. (a) Dividendos e Juros sobre capital próprio

Dividendos e JSCP 2022 2021
Ecore Soluções em Tecnolo-
gia da Informação Ltda. 36.380.893 7.224.926
MLV Produtos e Serviços em
Tecnologia da Informação
Ltda. 16.301.637 2.270.902
JSCP - Ecore Soluções em
Tecnologia da Informação
Ltda. 101.775 198.833
JSCP - MLV Produtos e Servi-
ços em Tecnologia da Infor-
mação Ltda. 71.482 –
Total 52.855.787 9.694.661
(b) Dividendos pagos: Dividendos pagos apresentados na Nota 19. 30 Eventos subse-
quentes: Em Janeiro de 2023 a empresa Ecore Soluções em Tecnologia Ltda incorporou
a empresa Solvimm Serviços em Tecnologia da Informação Ltda.

MÁRCIO GIOVANI DA SILVEIRA - Diretor Presidente
FERNANDA ESTEVES - Diretora

MÁRCIA RODRIGUES DE OLIVEIRA
Contadora - CRC RS 075501/O-2 - CPF 430.140.460-00

Aos Administradores e Acionistas Ecore Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Ecore Brasil S.A.
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patri-
mônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as de-
monstrações financeiras consolidadas da Ecore Brasil S.A. e suas controladas (“Consoli-
dado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022
e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significa-
tivas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da Ecore Brasil S.A. e da Ecore Brasil S.A. e suas controladas em
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de
caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC
PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”. Base para opinião: Nossa
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade
para Pequenas e Médias Empresas”, e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referen-
te às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. So-
mos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante
nossos trabalhos.

Porto Alegre, 14 de abril de 2023
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LINCK Máquinas S.A. - C.N.P.J. Nº 92.747.492/0001-00 • NIRE Nº 43 3 0001863 6•
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL: EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA: Convo-
camos os Senhores Acionistas da Linck Máquinas S/A, com sede na Avenida das Indústrias nº 500, Bairro
Industrial, Eldorado do Sul – RS, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária, a ser
realizada às 15 horas do dia 03 de maio de 2023, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do Dia: I –
EmAssembleia Geral Extraordinária: a) Deliberar sobre o aumento do capital social de R$ 38.000.000,00
para R$ 51.873.317,98, sem emissão de novas ações, mediante capitalização de Adiantamento para Futu-
ro Aumento de Capital – AFAC, proveniente da Assembleia Geral Ordinária (AGO) de 28/04/2022, e sobre a
correspondente alteração do estatuto social, para registrar o novo capital social; II – Em Assembleia Geral
Ordinária: a) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financei-
ras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. b) Deliberar sobre a destinação do
Lucro Líquido do Exercício apurado em 31 de dezembro de 2022; c) Fixar a verba destinada à remuneração
global dos Administradores e a remuneração do Conselho Fiscal para o exercício 2023. A assembleia
ocorrerá em plataforma digital. Para participar da assembleia o acionista deverá solicitar o “link de acesso”
encaminhando e-mail à Diretoria até às 16h do dia 02 de maio de 2023.

Eldorado do Sul/RS, 24 de abril de 2023. Suzana Maria Matte Linck - Diretora Presidente
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